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INTRODUÇÃO  

Visto sob o viés reducionista, para não dizer 
ideológico, de “proteção aos bandidos”, o discurso 
sobre os Direitos Humanos no Brasil tem sido 
trabalhado de maneira muito superficial e distorcida, o 
que leva a vários preconceitos que acabam 
impregnando o imaginário do senso comum da maioria 
da população brasileira. 

Desse modo, levando em consideração que o 
respeito aos Direitos Humanos norteia a elaboração da 
prova do ENEM (e principalmente a redação), não 
pode o candidato que se submete a esse exame estar 
munido apenas desse senso comum, sem uma 
fundamentação consistente sobre o tema.  

Nesse sentido, o presente texto se apresenta 
como ferramenta para que o aluno/candidato tenha 
uma base sólida, vá para além do senso comum e com 
isso não fique “voando” na prova, não dê respostas sem 
sentido, e não faça merda na redação. 

 

1. HISTÓRIA E CASSIFICAÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS 

 O direito é um conjunto de normas e regras que 
tem por fim regular as relações sociais, apaziguando os 
conflitos e trazendo harmonia e paz ao corpo social. 
Esse é um conceito muito bonito, mas também muito 

vago. Na Grécia e Roma antigas, e durante toda Idade 
Média, isso significava manter as classes sociais em seus 
devidos lugares, com seus privilégios e obrigações. 
Todos nós sabemos que os aristocratas gregos, patrícios 
romanos, e nobres feudais recebiam da lei tratamento 
diferente do que recebia um meteco, um plebeu e um 
camponês. 

Os Seres Humanos só ganharam esses 
superpoderes, que são os direitos humanos, quando 
inventaram o maior monstro que a humanidade já viu, 
o Estado. Foi para se proteger desse monstro, seja em 
sua concepção absolutista ou liberal, que nós nos 
demos tantos direitos. 

 E quando falo em “nós”, quero atualmente me 
referir a toda espécie humana, e não apenas à 
determinada classe social. Mas isso nem sempre foi 
assim, pois começou como direitos de determinada 
classe social frente ao Estado (a burguesia). 

Para nós, pessoas da contemporaneidade, é 
extremamente revoltante e muito estranho que o alferes 
Joaquim José da Silva Xavier, nosso querido Tiradentes, 
tenha recebido pena diferente da aplicada aos nobres 
que praticaram o mesmo ato que ele. Mas para a 
sociedade de sua época isso era absolutamente normal, 
já que haviam leis diferentes, que davam tratamento 
diferentes, para pessoas pertencentes a classes sociais 
distintas. 

E ainda hoje, em determinados lugares do 
mundo persistem esse tipo de tratamento diferenciado 
dado pela lei para determinados seguimentos da 
sociedade. Lugares onde as mulheres não têm os 
mesmos direitos que os homens, que grupos étnicos são 
discriminados por terem costumes diferentes dos 
grupos que dominam o país, onde homossexuais não 
são considerados pessoas, e por aí vai.  

 Historicamente os Direitos Humanos são 
divididos e classificados pela maioria dos estudiosos do 
assunto, em quatro gerações ou dimensões. Essa 
classificação tem como critério o tempo de surgimento 
de tais direitos, e não quer dizer que uns sejam mais 
importantes que outros. 

 

1.1 D. H. DE 1ª GERAÇÃO – DIRETOS CIVIS E 
POLÍTICOS 

 Como já havia dito, os primeiros grandes 
filósofos a teorizarem sobre o Estado defendiam, 
apesar das discordâncias, que haviam direitos naturais 
ao homem e que eram invioláveis. Ou seja, não podiam 



                            Prof. Anderson Pinho                                 www.filosofiaesociologia.com.br 

 2 

ser ofendidos pelo Estado (eficácia vertical), nem por 
outros particulares (eficácia horizontal).  

 Eles são fruto da luta da classe burguesa contra 
os regimes absolutistas monárquicos, e referem-se 
principalmente à liberdade do indivíduo perante o 
Estado, traduzidos nos direitos civis e políticos. São 
direitos que tem como foco central o indivíduo, enfim, 
são direitos de resistência e de oposição ao Estado.  

 Os primeiros documentos que expressam tais 
ideais são: 

 A Magna Carta de 1215, assinada pelo rei 
João Sem Terra na Inglaterra; 

 O Habeas Corpus Act de 1679, assinado 
também na Inglaterra; 

 A Declaração de Direitos (Bill of Rights) de 
1688 (época da Revolução Gloriosa 
Inglesa); 

 Declarações americanas da Virgínia e de 
independência em 1776, e a Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão 
proclamada com a Revolução Francesa em 
1789; 

Esses direitos são: 

  à vida,  
 à propriedade,  
 à liberdade de pensamento,  
 de expressão,  
 de crença,  
 Igualdade formal, ou seja, todos são iguais 

perante a lei,  
  à nacionalidade,  
 de participar do governo do seu Estado, 

podendo votar e ser votado, 

Com relação a esses direitos, o Estado deve 
manter uma ação negativa, ou seja, deve se abster de 
restringi-los para que eles posam ser usufruídos em sua 
máxima plenitude. Além disso, eles não demandam 
muitos gastos do poder público para que sejam 
realmente praticados no dia-a-dia.  

 

1.2 D. H. DE 2ª GERAÇÃO – DIREITOS 
ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS 

 Com o advento da Revolução Industrial, a 
crescente urbanização, o surgimento do proletariado e 
suas consequentes lutas por melhores condições de 
trabalho, de assistência social, e de moradia, os direitos 
humanos foram expandidos para o âmbito da igualdade 

entre os homens, fazendo surgir no início do século XX 
os direitos sociais, culturais e econômicos. 

 Tais direitos vão além da mera igualdade 
formal perante a lei, eles buscam mudanças concretas 
na realidade para que possa haver melhores condições 
materiais de vida para todos os indivíduos, e com isso, 
uma igualdade substancial possa surgir, onde todos 
possam usufruir das mesmas possibilidades de 
qualidade de vida.  

As primeiras expressões desses direitos se 
deram com os seguintes documentos: 

 Constituição Mexicana de 1917; 
 Constituição de Weimar de 1919, 

conhecida como a Constituição da primeira 
republica alemã; 

 Tratado de Versalhes de 1919, que além de 
pôr fim à Primeira Guerra Mundial, 
também criou a Organização Internacional 
do trabalho (OIT); 

 Constituição brasileira de 1934, que trazia 
em seu bojo alguns direitos sociais; 

São exemplos desses direitos: 

 Educação; 
 Saúde; 
 Trabalho; 
 Moradia; 
 Lazer; 
 Segurança pública; 
 Previdência Social; 
 Proteção à maternidade e à infância; 
 Assistência aos desamparados; 

 

Como podemos observar, esses direitos são 
mais difíceis de implementar na prática, já que 
dependem de ações positivas por parte do Estado. 
Dependem da capacidade financeira do Estado para 
realização de políticas públicas que os implementem de 
forma a corresponder com os anseios da sociedade. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Propriedade_(direito)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Liberdade
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pensamento
http://pt.wikipedia.org/wiki/Liberdade_de_express%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cren%C3%A7a
http://pt.wikipedia.org/wiki/Igualdade_formal
http://pt.wikipedia.org/wiki/Lei
http://pt.wikipedia.org/wiki/Nacionalidade
http://pt.wikipedia.org/wiki/Governo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vota%C3%A7%C3%A3o
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1.3 D. H. DE 3ª GERAÇÃO – DIREITOS 
COLETIVOS OU DE FRATERNIDADE 
UNIVERSAL 

 Com o desenvolvimento de nossas atuais 
sociedades globalizadas e de massas, eclode a terceira 
dimensão dos direitos humanos na medida em 
emergem questões que dizem respeito à humanidade 
como um todo, tal como, somente para citar um 
exemplo, a necessidade de preservação dos 
ecossistemas naturais.  

Há também a necessidade de proteção de 
direitos coletivos, como os dos usuários dos serviços de 
telefonias que sofrem constantemente com a má 
prestação dos serviços oferecidos pelas operadoras, que 
em sua grande maioria são multinacionais. 

São exemplos de tais direitos: 

 Direito ao desenvolvimento; 
 Direito à paz; 
 Direito ao meio ambiente equilibrado; 
 Direito de propriedade sobre o 

patrimônio comum da humanidade; 
 Direito de comunicação; 

 

2. A ONU E OS DIREITOS HUMANOS 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial a 
humanidade conheceu os horrores do holocausto, onde 
sete milhões de judeus foram exterminados pelos 
nazistas. Diante disso, a Organizações das Nações 
Unidas se mobilizou para aprovar em 10 de dezembro 
de 1948 a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
que tem como norte a proteção e a promoção da 
dignidade da pessoa humana, sendo pessoa humana aqui 
entendida como todas as pessoas do planeta 
independente raça, credo, sexo, etc. 

Ela foi proclamada com o voto favorável de 48 
países (o Brasil inclusive), 08 abstenções, e nenhum 
voto contrário. Apesar de seu conteúdo ético, a 
declaração Universal não tem força de lei entre todos 
os países do mundo, já que a ONU não é um governo 
internacional. No entanto, os países signatários tem 
como obrigação perante a comunidade internacional 
promover os direitos humanos. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
contém os direitos de primeira e segunda gerações e 
serviu de norte para a construção da nova ordem 
internacional, tornando-se paradigma do que seja uma 
nação civilizada. 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
HUMANOS 

Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) 
da Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de 

dezembro de 1948 
 

Preâmbulo 
 

Considerando que o reconhecimento da 
dignidade inerente a todos os membros da família 
humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o 
fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 
 Considerando que o desprezo e o desrespeito 
pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros 
que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o 
advento de um mundo em que os homens gozem de 
liberdade de palavra, de crença e da liberdade de 
viverem a salvo do temor e da necessidade foi 
proclamado como a mais alta aspiração do homem 
comum, 
 Considerando essencial que os direitos 
humanos sejam protegidos pelo Estado de Direito, para 
que o homem não seja compelido, como último 
recurso, à rebelião contra tirania e a opressão, 

Considerando essencial promover o 
desenvolvimento de relações amistosas entre as nações,  

Considerando que os povos das Nações Unidas 
reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos humanos 
fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa 
humana e na igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres, e que decidiram promover o progresso social 
e melhores condições de vida em uma liberdade mais 
ampla, 

Considerando que os Estados-Membros se 
comprometeram a desenvolver, em cooperação com as 
Nações Unidas, o respeito universal aos direitos 
humanos e liberdades fundamentais e a observância 
desses direitos e liberdades, 

Considerando que uma compreensão comum 
desses direitos e liberdades é da mis alta importância 
para o pleno cumprimento desse compromisso,  

 
A Assembléia Geral proclama 

 
A presente Declaração Universal dos Diretos 

Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos 
os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada 
indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em 
mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e 
da educação, por promover o respeito a esses direitos e 
liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de 
caráter nacional e internacional, por assegurar o seu 
reconhecimento e a sua observância universais e 
efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estados-
Membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua 
jurisdição. 
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Artigo I 
Todas as pessoas nascem livres e iguais em 

dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência 
e devem agir em relação umas às outras com espírito de 
fraternidade. 

 
Artigo II 

Toda pessoa tem capacidade para gozar os 
direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, 
sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, 
sexo, língua, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. 
 

Artigo III 
Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à 

segurança pessoal. 
 

Artigo IV 
Ninguém será mantido em escravidão ou 

servidão, a escravidão e o tráfico de escravos serão 
proibidos em todas as suas formas. 
 

Artigo V 
Ninguém será submetido à tortura, nem a 

tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante. 
 

Artigo VI 
Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os 

lugares, reconhecida como pessoa perante a lei. 
 

Artigo VII 
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem 

qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm 
direito a igual proteção contra qualquer discriminação 
que viole a presente Declaração e contra qualquer 
incitamento a tal discriminação. 
 

Artigo VIII 
Toda pessoa tem direito a receber dos tribunais 

nacionais competentes remédio efetivo para os atos que 
violem os direitos fundamentais que lhe sejam 
reconhecidos pela constituição ou pela lei. 
 

Artigo IX 
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou 

exilado. 
 

Artigo X 
Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a 

uma audiência justa e pública por parte de um tribunal 
independente e imparcial, para decidir de seus direitos 
e deveres ou do fundamento de qualquer acusação 
criminal contra ele. 

 
 
 

Artigo XI 
1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o 
direito de ser presumida inocente até que a sua 
culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, 
em julgamento público no qual lhe tenham sido 
asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa. 
 
2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou 
omissão que, no momento, não constituíam delito 
perante o direito nacional ou internacional. Tampouco 
será imposta pena mais forte do que aquela que, no 
momento da prática, era aplicável ao ato delituoso. 
 

Artigo XII 
Ninguém será sujeito a interferências na sua 

vida privada, na sua família, no seu lar ou na sua 
correspondência, nem a ataques à sua honra e 
reputação. Toda pessoa tem direito à proteção da lei 
contra tais interferências ou ataques. 
 

Artigo XIII 
1. Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e 
residência dentro das fronteiras de cada Estado. 
2. Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, 
inclusive o próprio, e a este regressar. 

 

Artigo XIV 

1.Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de 
procurar e de gozar asilo em outros países. 
2. Este direito não pode ser invocado em caso de 
perseguição legitimamente motivada por crimes de 
direito comum ou por atos contrários aos propósitos e 
princípios das Nações Unidas. 
 

Artigo XV 
1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua 
nacionalidade, nem do direito de mudar de 
nacionalidade. 
 

Artigo XVI 
1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer 
restrição de raça, nacionalidade ou religião, têm o 
direito de contrair matrimônio e fundar uma família. 
Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua 
duração e sua dissolução. 
2. O casamento não será válido senão com o livre e 
pleno consentimento dos nubentes. 
 

Artigo XVII 
1. Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em 
sociedade com outros. 
2.Ninguém será arbitrariamente privado de sua 
propriedade. 
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Artigo XVIII 
Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, 
consciência e religião; este direito inclui a liberdade de 
mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar 
essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo 
culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em 
público ou em particular. 
 

Artigo XIX 
Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e 
expressão; este direito inclui a liberdade de, sem 
interferência, ter opiniões e de procurar, receber e 
transmitir informações e idéias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras. 
 

Artigo XX 
1. Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e 
associação pacíficas. 
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma 
associação. 

Artigo XXI 
1. Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo 
de seu país, diretamente ou por intermédio de 
representantes livremente escolhidos. 
2. Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço 
público do seu país. 
3. A vontade do povo será a base da autoridade do 
governo; esta vontade será expressa em eleições 
periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto 
secreto ou processo equivalente que assegure a 
liberdade de voto. 

 
Artigo XXII 

Toda pessoa, como membro da sociedade, tem 
direito à segurança social e à realização, pelo esforço 
nacional, pela cooperação internacional e de acordo 
com a organização e recursos de cada Estado, dos 
direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à 
sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua 
personalidade. 

Artigo XXIII 
1.Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha 
de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho 
e à proteção contra o desemprego. 
2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a 
igual remuneração por igual trabalho. 
3. Toda pessoa que trabalhe tem direito a uma 
remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim 
como à sua família, uma existência compatível com a 
dignidade humana, e a que se acrescentarão, se 
necessário, outros meios de proteção social. 
4. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e neles 
ingressar para proteção de seus interesses. 
 

Artigo XXIV 

Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, 
inclusive a limitação razoável das horas de trabalho e 
férias periódicas remuneradas. 

Artigo XXV 
1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz 
de assegurar a si e a sua família saúde e bem estar, 
inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à 
segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, 
viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência fora de seu controle. 
2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e 
assistência especiais. Todas as crianças nascidas dentro 
ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção 
social. 
 

Artigo XXVI 
1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será 
gratuita, pelo menos nos graus elementares e 
fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A 
instrução técnico profissional será acessível a todos, 
bem como a instrução superior, está baseada no mérito. 
2. A instrução será orientada no sentido do pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do 
fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e 
pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá 
a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as 
nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as 
atividades das Nações Unidas em prol da manutenção 
da paz. 
3. Os pais têm prioridade de direito n escolha do gênero 
de instrução que será ministrada a seus filhos. 
 

Artigo XXVII 
1. Toda pessoa tem o direito de participar livremente da 
vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de 
participar do processo científico e de seus benefícios. 
2. Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses 
morais e materiais decorrentes de qualquer produção 
científica, literária ou artística da qual seja autor. 
 

Artigo XVIII 
Toda pessoa tem direito a uma ordem social e 

internacional em que os direitos e liberdades 
estabelecidos na presente Declaração possam ser 
plenamente realizados. 
 

Artigo XXIV 
1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, 
em que o livre e pleno desenvolvimento de sua 
personalidade é possível. 
2. No exercício de seus direitos e liberdades, toda 
pessoa estará sujeita apenas às limitações determinadas 
pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o 
devido reconhecimento e respeito dos direitos e 
liberdades de outrem e de satisfazer às justas exigências 
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da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma 
sociedade democrática. 
3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese 
alguma, ser exercidos contrariamente aos propósitos e 
princípios das Nações Unidas. 
 

Artigo XXX 
Nenhuma disposição da presente Declaração 

pode ser interpretada como o reconhecimento a 
qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer 
qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à 
destruição de quaisquer dos direitos e liberdades aqui 
estabelecidos 
 

3. CARACTERISTICAS 

UNIVERSALIDADE – Durante a realização 
dos trabalhos na ONU para redigir a Declaração, ela 
sempre era chamada de “Declaração Internacional”, até 
que no finalzinho, por sugestão de um de seus 
integrantes, foi a provado a troca do termo 
“Internacional”, por “Universal”.  

Essa mudança de termo foi resultado do 
entendimento de que todo indivíduo é membro da 
sociedade humana; que além de ser cidadão de seu 
país, também é cidadão do mundo, devendo receber, 
portanto, a proteção da comunidade internacional. 

INDIVISIBILIDADE – Conforme já foi 
dito, os direitos humanos de primeira geração foram 
conquistas dos movimentos liberais burgueses, já os 
direitos humanos de segunda geração foram 
construídos pelos movimentos operários. E para que 
não houvessem discordâncias sobre quais direitos 
seriam verdadeiramente os “humanos”, foi inserido no 
texto da Declaração os direitos de primeira e segunda 
gerações. Assim, todos eles passam a ser considerados 
direitos humanos. 

 INTERDEPENDENTES – Não pode haver 
supremacia de uns sobre os outros, sendo considerados 
todos como direitos humanos que passam a compor 
um todo unitário e com mesmo valor. 

 IRRENUNCIÁVEIS – Os direitos humanos 
são parte inerente da condição humana, são atributos 
de cada indivíduo pelo simples fato dele ser uma pessoa. 
Por isso, mesmo que uma pessoa queira renunciar a tais 
direitos ela não pode, porque eles fazem parte dela. 

 

4. OS DIREITOS HUMANOS NA CF/1988 

 Modernamente, os sistemas jurídicos dos países 
ocidentais estão estruturados de forma que a 

Constituição esteja no topo, devendo todas as leis 
estarem em conformidade com ela. Desse modo, a 
maneira lógica de implementar os direitos humanos no 
ordenamento jurídico de um país é inserindo-os no 
texto constitucional. 

Aqui no Brasil, os direitos humanos de primeira 
geração, quais sejam, os civis e políticos, estão 
expressos no texto constitucional nos artigos 5º (DOS 
DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS), 12 (DA NACIONALIDADE), e 14 ao 
17 (DOS DIREITOS POLÍTICOS), com o nome de 
Direitos Fundamentais. 

 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato;   

V - é assegurado o direito de resposta, 
proporcional ao agravo, além da indenização por dano 
material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias;   

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação 
de assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva;   

VIII - ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 
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política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de 
sua violação;    

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, 
ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial;   

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das 
comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por 
ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal;   

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer;    

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação 
e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional;    

XV - é livre a locomoção no território nacional 
em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos 
termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com 
seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem 
armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde que não 
frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins 
lícitos, vedada a de caráter paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da 
lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo 
vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser 
compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades 

suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro 
caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se 
ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando 
expressamente autorizadas, têm legitimidade para 
representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

 XXIII - a propriedade atenderá a sua função 
social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, mediante justa e prévia indenização 
em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta 
Constituição; 

 XXV - no caso de iminente perigo público, a 
autoridade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário indenização 
ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim 
definida em lei, desde que trabalhada pela família, não 
será objeto de penhora para pagamento de débitos 
decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei 
sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo 
de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em 
obras coletivas e à reprodução da imagem e voz 
humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento 
econômico das obras que criarem ou de que 
participarem aos criadores, aos intérpretes e às 
respectivas representações sindicais e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos 
industriais privilégio temporário para sua utilização, 
bem como proteção às criações industriais, à 
propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a 
outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do 
País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 
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XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros 
situados no País será regulada pela lei brasileira em 
benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre 
que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do "de 
cujus"; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade 
e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, 
independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em 
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições 
públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de 
situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, 
o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de 
exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, 
com a organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes 
dolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o 
defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para 
beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação 
atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, 
nos termos da lei; 

 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por 
eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e 
imprescritível a ação de grupos armados, civis ou 
militares, contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do 
condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 
decretação do perdimento de bens ser, nos termos da 
lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, 
até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e 
adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, 
nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em 
estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza 
do delito, a idade e o sexo do apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à 
integridade física e moral; 
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L - às presidiárias serão asseguradas condições 
para que possam permanecer com seus filhos durante o 
período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o 
naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes 
da naturalização, ou de comprovado envolvimento em 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma 
da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro 
por crime político ou de opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado 
senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados 
o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos 
a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas 
obtidas por meios ilícitos; 

LVII - ninguém será considerado culpado até o 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória; 

LVIII - o civilmente identificado não será 
submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses 
previstas em lei; (Regulamento). 

LIX - será admitida ação privada nos crimes de 
ação pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos 
atos processuais quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante 
delito ou por ordem escrita e fundamentada de 
autoridade judiciária competente, salvo nos casos de 
transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde 
se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou à pessoa por ele 
indicada; 

LXIII - o preso será informado de seus direitos, 
entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe 
assegurada a assistência da família e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos 
responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório 
policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada 
pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela 
mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, 
com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo 
a do responsável pelo inadimplemento voluntário e 
inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário 
infiel; 

LXVIII - conceder-se-á "habeas-corpus" sempre 
que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, 
por ilegalidade ou abuso de poder; 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado por 
"habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o 
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser 
impetrado por: 

a) partido político com representação no 
Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente constituída e em funcionamento 
há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção 
sempre que a falta de norma regulamentadora torne 
inviável o exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á "habeas-data": 

a) para assegurar o conhecimento de informações 
relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros 
ou bancos de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se 
prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou 
administrativo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12037.htm
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LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para 
propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, ao meio 
ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 
de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por 
erro judiciário, assim como o que ficar preso além do 
tempo fixado na sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente 
pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas-
corpus" e "habeas-data", e, na forma da lei, os atos 
necessários ao exercício da cidadania. 

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, são assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

§ 1º - As normas definidoras dos direitos e 
garantias fundamentais têm aplicação imediata. 

§ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta 
Constituição não excluem outros decorrentes do 
regime e dos princípios por ela adotados, ou dos 
tratados internacionais em que a República Federativa 
do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais 
sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)  (Atos 
aprovados na forma deste parágrafo) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal 
Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado 
adesão. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

... 

CAPÍTULO III 
DA NACIONALIDADE 

Art. 12. São brasileiros: 

I - natos: 

a) os nascidos na República Federativa do Brasil, 
ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não 
estejam a serviço de seu país; 

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou 
mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço 
da República Federativa do Brasil; 

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou 
de mãe brasileira, desde que sejam registrados em 
repartição brasileira competente ou venham a residir na 
República Federativa do Brasil e optem, em qualquer 
tempo, depois de atingida a maioridade, pela 
nacionalidade brasileira; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 54, de 2007) 

II - naturalizados: 

a) os que, na forma da lei, adquiram a 
nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de 
países de língua portuguesa apenas residência por um 
ano ininterrupto e idoneidade moral; 

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, 
residentes na República Federativa do Brasil há mais de 
quinze anos ininterruptos e sem condenação penal, 
desde que requeiram a nacionalidade 
brasileira.(Redação dada pela Emenda Constitucional 
de Revisão nº 3, de 1994) 

§ 1º   Aos portugueses com residência 
permanente no País, se houver reciprocidade em favor 
de brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao 
brasileiro, salvo os casos previstos nesta 
Constituição.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional de Revisão nº 3, de 1994) 

§ 2º - A lei não poderá estabelecer distinção entre 
brasileiros natos e naturalizados, salvo nos casos 
previstos nesta Constituição. 

§ 3º - São privativos de brasileiro nato os cargos: 

I - de Presidente e Vice-Presidente da República; 

II - de Presidente da Câmara dos Deputados; 

III - de Presidente do Senado Federal; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm%23art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm%23art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm%23art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm%23art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/quadro_DEC.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/quadro_DEC.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm%23art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm%23art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc54.htm%23art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc54.htm%23art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/ECR/ecr3.htm%23art12iib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/ECR/ecr3.htm%23art12iib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/ECR/ecr3.htm%23art12%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/ECR/ecr3.htm%23art12%C2%A71
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IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

V - da carreira diplomática; 

VI - de oficial das Forças Armadas. 

VII - de Ministro de Estado da Defesa (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

§ 4º - Será declarada a perda da nacionalidade do 
brasileiro que: 

I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença 
judicial, em virtude de atividade nociva ao interesse 
nacional; 

II - adquirir outra nacionalidade, salvo nos 
casos: (Redação dada pela Emenda Constitucional de 
Revisão nº 3, de 1994) 

a) de reconhecimento de nacionalidade originária 
pela lei estrangeira; (Incluído pela Emenda 
Constitucional de Revisão nº 3, de 1994) 

b) de imposição de naturalização, pela norma 
estrangeira, ao brasileiro residente em estado 
estrangeiro, como condição para permanência em seu 
território ou para o exercício de direitos civis; (Incluído 
pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994) 

... 

CAPÍTULO IV 
DOS DIREITOS POLÍTICOS 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com 
valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

I - plebiscito; 

II - referendo; 

III - iniciativa popular. 

§ 1º - O alistamento eleitoral e o voto são: 

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

II - facultativos para: 

a) os analfabetos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito 
anos. 

§ 2º - Não podem alistar-se como eleitores os 
estrangeiros e, durante o período do serviço militar 
obrigatório, os conscritos. 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da 
lei: 

I - a nacionalidade brasileira; 

II - o pleno exercício dos direitos políticos; 

III - o alistamento eleitoral; 

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 

V - a filiação partidária; Regulamento 

VI - a idade mínima de: 

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-
Presidente da República e Senador; 

b) trinta anos para Governador e Vice-
Governador de Estado e do Distrito Federal; 

c) vinte e um anos para Deputado Federal, 
Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito 
e juiz de paz; 

d) dezoito anos para Vereador. 

§ 4º - São inelegíveis os inalistáveis e os 
analfabetos. 

§ 5º O Presidente da República, os Governadores 
de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os 
houver sucedido, ou substituído no curso dos mandatos 
poderão ser reeleitos para um único período 
subseqüente. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 16, de 1997) 

§ 6º - Para concorrerem a outros cargos, o 
Presidente da República, os Governadores de Estado e 
do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos 
respectivos mandatos até seis meses antes do pleito. 

§ 7º - São inelegíveis, no território de jurisdição do 
titular, o cônjuge e os parentes consangüíneos ou afins, 
até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da 
República, de Governador de Estado ou Território, do 
Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc23.htm%23art12%C2%A73vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc23.htm%23art12%C2%A73vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/ECR/ecr3.htm%23art12%C2%A74ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/ECR/ecr3.htm%23art12%C2%A74ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/ECR/ecr3.htm%23art12%C2%A74ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/ECR/ecr3.htm%23art12%C2%A74ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/ECR/ecr3.htm%23art12%C2%A74ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/ECR/ecr3.htm%23art12%C2%A74ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9096.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc16.htm%23art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc16.htm%23art1
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salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição. 

§ 8º - O militar alistável é elegível, atendidas as 
seguintes condições: 

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá 
afastar-se da atividade; 

II - se contar mais de dez anos de serviço, será 
agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará 
automaticamente, no ato da diplomação, para a 
inatividade. 

§ 9º  Lei complementar estabelecerá outros casos 
de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de 
proteger a probidade administrativa, a moralidade para 
exercício de mandato considerada vida pregressa do 
candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições 
contra a influência do poder econômico ou o abuso do 
exercício de função, cargo ou emprego na 
administração direta ou indireta. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional de Revisão nº 4, de 1994) 

§ 10 - O mandato eletivo poderá ser impugnado 
ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados 
da diplomação, instruída a ação com provas de abuso 
do poder econômico, corrupção ou fraude. 

§ 11 - A ação de impugnação de mandato 
tramitará em segredo de justiça, respondendo o autor, 
na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, 
cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de: 

I - cancelamento da naturalização por sentença 
transitada em julgado; 

II - incapacidade civil absoluta; 

III - condenação criminal transitada em julgado, 
enquanto durarem seus efeitos; 

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta 
ou prestação alternativa, nos termos do art. 5º, VIII; 

V - improbidade administrativa, nos termos do 
art. 37, § 4º. 

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral 
entrará em vigor na data de sua publicação, não se 
aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de 
sua vigência. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 4, de 1993) 

CAPÍTULO V 
DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e 
extinção de partidos políticos, resguardados a soberania 
nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os 
direitos fundamentais da pessoa humana e observados 
os seguintes preceitos: Regulamento 

I - caráter nacional; 

II - proibição de recebimento de recursos 
financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de 
subordinação a estes; 

III - prestação de contas à Justiça Eleitoral; 

IV - funcionamento parlamentar de acordo com a 
lei. 

§ 1º É assegurada aos partidos políticos 
autonomia para definir sua estrutura interna, 
organização e funcionamento e para adotar os critérios 
de escolha e o regime de suas coligações eleitorais, sem 
obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em 
âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal, 
devendo seus estatutos estabelecer normas de disciplina 
e fidelidade partidária. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 52, de 2006) 

§ 2º - Os partidos políticos, após adquirirem 
personalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão 
seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 3º - Os partidos políticos têm direito a recursos 
do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à 
televisão, na forma da lei. 

§ 4º - É vedada a utilização pelos partidos 
políticos de organização paramilitar. 

 

 Já os direitos de segunda geração 
(econômicos, sociais e culturais) estão insculpidos nos 
artigos 6º ao 11 (DIREITOS SOCIAIS), bem como nos 
artigos 193 ao 232 (DA ORDEM SOCIAL). 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
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Constituição. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 64, de 2010) 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida 
arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização 
compensatória, dentre outros direitos; 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego 
involuntário; 

III - fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente 
unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 
vinculação para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à 
complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto 
em convenção ou acordo coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao 
mínimo, para os que percebem remuneração variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na 
remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX – remuneração do trabalho noturno superior à 
do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, 
constituindo crime sua retenção dolosa; 

XI – participação nos lucros, ou resultados, 
desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, 
participação na gestão da empresa, conforme definido 
em lei; 

XII - salário-família pago em razão do dependente 
do trabalhador de baixa renda nos termos da 
lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a 
oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, 
facultada a compensação de horários e a redução da 

jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de 
trabalho; (vide Decreto-Lei nº 5.452, de 1943) 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho 
realizado em turnos ininterruptos de revezamento, 
salvo negociação coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, 
preferencialmente aos domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário 
superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do 
normal; (Vide Del 5.452, art. 59 § 1º) 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, 
pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do 
emprego e do salário, com a duração de cento e vinte 
dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em 
lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, 
mediante incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de 
serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da 
lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, 
por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

XXIII - adicional de remuneração para as 
atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma 
da lei; 

XXIV - aposentadoria; 

XXV - assistência gratuita aos filhos e 
dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de 
idade em creches e pré-escolas; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e 
acordos coletivos de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na 
forma da lei; 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a 
cargo do empregador, sem excluir a indenização a que 
este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 
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XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das 
relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco 
anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite 
de dois anos após a extinção do contrato de 
trabalho; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 28, de 25/05/2000) 

a) (Revogada). (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 25/05/2000) 

b) (Revogada). (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 25/05/2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de 
exercício de funções e de critério de admissão por 
motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

XXXI - proibição de qualquer discriminação no 
tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador 
portador de deficiência; 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho 
manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais 
respectivos; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de quatorze anos; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o 
trabalhador com vínculo empregatício permanente e o 
trabalhador avulso. 

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos 
trabalhadores domésticos os direitos previstos nos 
incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, 
XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e 
XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei 
e observada a simplificação do cumprimento das 
obrigações tributárias, principais e acessórias, 
decorrentes da relação de trabalho e suas 
peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 
XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à 
previdência social.   (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 72, de 2013) 

Art. 8º É livre a associação profissional ou 
sindical, observado o seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado 
para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no 
órgão competente, vedadas ao Poder Público a 
interferência e a intervenção na organização sindical; 

II - é vedada a criação de mais de uma organização 
sindical, em qualquer grau, representativa de categoria 
profissional ou econômica, na mesma base territorial, 
que será definida pelos trabalhadores ou empregadores 
interessados, não podendo ser inferior à área de um 
Município; 

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e 
interesses coletivos ou individuais da categoria, 
inclusive em questões judiciais ou administrativas; 

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, 
em se tratando de categoria profissional, será 
descontada em folha, para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical respectiva, 
independentemente da contribuição prevista em lei; 

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-
se filiado a sindicato; 

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas 
negociações coletivas de trabalho; 

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser 
votado nas organizações sindicais; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado 
sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo 
de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda 
que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo 
se cometer falta grave nos termos da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo 
aplicam-se à organização de sindicatos rurais e de 
colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei 
estabelecer. 

Art. 9º É assegurado o direito de greve, 
competindo aos trabalhadores decidir sobre a 
oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que 
devam por meio dele defender. 

§ 1º - A lei definirá os serviços ou atividades 
essenciais e disporá sobre o atendimento das 
necessidades inadiáveis da comunidade. 

§ 2º - Os abusos cometidos sujeitam os 
responsáveis às penas da lei. 

Art. 10. É assegurada a participação dos 
trabalhadores e empregadores nos colegiados dos 
órgãos públicos em que seus interesses profissionais ou 
previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação. 

 Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos 
empregados, é assegurada a eleição de um representante 
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destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o 
entendimento direto com os empregadores. 

... 

TÍTULO VIII 
Da Ordem Social 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. 193. A ordem social tem como base o 
primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a 
justiça sociais. 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 194. A seguridade social compreende um 
conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência 
social. 

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos 
termos da lei, organizar a seguridade social, com base 
nos seguintes objetivos: 

I - universalidade da cobertura e do atendimento; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e 
serviços às populações urbanas e rurais; 

III - seletividade e distributividade na prestação 
dos benefícios e serviços; 

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 

V - eqüidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento; 

VII - caráter democrático e descentralizado da 
administração, mediante gestão quadripartite, com 
participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do Governo nos órgãos 
colegiados.(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998) 

Art. 195. A seguridade social será financiada por 
toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos 
da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela 
equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

a) a folha de salários e demais rendimentos do 
trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa 
física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998) 

b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998) 

II - do trabalhador e dos demais segurados da 
previdência social, não incidindo contribuição sobre 
aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 

IV - do importador de bens ou serviços do 
exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

§ 1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios destinadas à seguridade social 
constarão dos respectivos orçamentos, não integrando 
o orçamento da União. 

§ 2º - A proposta de orçamento da seguridade 
social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 
responsáveis pela saúde, previdência social e assistência 
social, tendo em vista as metas e prioridades 
estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias,      assegurada a cada área a gestão de 
seus recursos. 

§ 3º - A pessoa jurídica em débito com o sistema 
da seguridade social, como estabelecido em lei, não 
poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 

§ 4º - A lei poderá instituir outras fontes 
destinadas a garantir a manutenção ou expansão da 
seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 

§ 5º - Nenhum benefício ou serviço da seguridade 
social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 
correspondente fonte de custeio total. 

§ 6º - As contribuições sociais de que trata este 
artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa 
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dias da data da publicação da lei que as houver instituído 
ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 
150, III, "b". 

.... 

Seção II 
DA SAÚDE 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. 

Art. 197. São de relevância pública as ações e 
serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita 
diretamente ou através de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado. 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada 
esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as 
atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 1º. O sistema único de saúde será financiado, 
nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da 
seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, além de outras 
fontes.(Parágrafo único renumerado para § 1º pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços 
públicos de saúde recursos mínimos derivados da 
aplicação de percentuais calculados sobre: (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

I – no caso da União, na forma definida nos 
termos da lei complementar prevista no § 3º; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o 
produto da arrecadação dos impostos a que se refere o 

art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, 
inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que 
forem transferidas aos respectivos 
Municípios; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
29, de 2000) 

III – no caso dos Municípios e do Distrito 
Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que 
se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 
158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo 
menos a cada cinco anos, estabelecerá:(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

I – os percentuais de que trata o § 2º; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

II – os critérios de rateio dos recursos da União 
vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a 
seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva 
redução das disparidades regionais; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

III – as normas de fiscalização, avaliação e 
controle das despesas com saúde nas esferas federal, 
estadual, distrital e municipal; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

IV – as normas de cálculo do montante a ser 
aplicado pela União. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

.... 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada. 

§ 1º - As instituições privadas poderão participar 
de forma complementar do sistema único de saúde, 
segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito 
público ou convênio, tendo preferência as entidades 
filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2º - É vedada a destinação de recursos públicos 
para auxílios ou subvenções às instituições privadas 
com fins lucrativos. 

§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de 
empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde 
no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 4º - A lei disporá sobre as condições e os 
requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e 
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substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa 
e tratamento, bem como a coleta, processamento e 
transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado 
todo tipo de comercialização. 

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, 
além de outras atribuições, nos termos da lei: 

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos 
e substâncias de interesse para a saúde e participar da 
produção de medicamentos, equipamentos, 
imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos; 

II - executar as ações de vigilância sanitária e 
epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador; 

III - ordenar a formação de recursos humanos na 
área de saúde; 

IV - participar da formulação da política e da 
execução das ações de saneamento básico; 

V - incrementar em sua área de atuação o 
desenvolvimento científico e tecnológico; 

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, 
compreendido o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e águas para consumo humano; 

VII - participar do controle e fiscalização da 
produção, transporte, guarda e utilização de substâncias 
e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, 
nele compreendido o do trabalho. 

Seção III 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 201. A previdência social será organizada sob 
a forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, observados critérios que preservem 
o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos 
da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998) 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, 
morte e idade avançada; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

II - proteção à maternidade, especialmente à 
gestante; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de 
desemprego involuntário; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os 
dependentes dos segurados de baixa renda; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou 
mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, 
observado o disposto no § 2º. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
beneficiários do regime geral de previdência social, 
ressalvados os casos de atividades exercidas sob 
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física e quando se tratar de segurados 
portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 
complementar. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de 
contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado 
terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição 
considerados para o cálculo de benefício serão 
devidamente atualizados, na forma da lei. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor 
real, conforme critérios definidos em lei. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de 
previdência social, na qualidade de segurado facultativo, 
de pessoa participante de regime próprio de 
previdência. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e 
pensionistas terá por base o valor dos proventos do mês 
de dezembro de cada ano. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral 
de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as 
seguintes condições: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc47.htm%23art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc47.htm%23art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm%23art201


                            Prof. Anderson Pinho                                 www.filosofiaesociologia.com.br 

 18 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, 
e trinta anos de contribuição, se mulher; (Incluído dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e 
sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco 
anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os 
sexos e para os que exerçam suas atividades em regime 
de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, 
o garimpeiro e o pescador artesanal. (Incluído dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do 
parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, para 
o professor que comprove exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a 
contagem recíproca do tempo de contribuição na 
administração pública e na atividade privada, rural e 
urbana, hipótese em que os diversos regimes de 
previdência social se compensarão financeiramente, 
segundo critérios estabelecidos em lei. (Incluído dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de 
acidente do trabalho, a ser atendida concorrentemente 
pelo regime geral de previdência social e pelo setor 
privado. (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a 
qualquer título, serão incorporados ao salário para 
efeito de contribuição previdenciária e conseqüente 
repercussão em benefícios, nos casos e na forma da 
lei.(Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de 
inclusão previdenciária para atender a trabalhadores de 
baixa renda e àqueles sem renda própria que se 
dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no 
âmbito de sua residência, desde que pertencentes a 
famílias de baixa renda, garantindo-lhes acesso a 
benefícios de valor igual a um salário-mínimo. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária 
de que trata o § 12 deste artigo terá alíquotas e carências 
inferiores às vigentes para os demais segurados do 
regime geral de previdência social. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005 

Art. 202. O regime de previdência privada, de 
caráter complementar e organizado de forma autônoma 
em relação ao regime geral de previdência social, será 
facultativo, baseado na constituição de reservas que 
garantam o benefício contratado, e regulado por lei 
complementar. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1° A lei complementar de que trata este artigo 
assegurará ao participante de planos de benefícios de 
entidades de previdência privada o pleno acesso às 
informações relativas à gestão de seus respectivos 
planos. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998) 

§ 2° As contribuições do empregador, os 
benefícios e as condições contratuais previstas nos 
estatutos, regulamentos e planos de benefícios das 
entidades de previdência privada não integram o 
contrato de trabalho dos participantes, assim como, à 
exceção dos benefícios concedidos, não integram a 
remuneração dos participantes, nos termos da 
lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998) 

§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de 
previdência privada pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e 
outras entidades públicas, salvo na qualidade de 
patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, sua 
contribuição normal poderá exceder a do 
segurado. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998) 

§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre 
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e empresas controladas direta ou 
indiretamente, enquanto patrocinadoras de entidades 
fechadas de previdência privada, e suas respectivas 
entidades fechadas de previdência privada. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º A lei complementar de que trata o parágrafo 
anterior aplicar-se-á, no que couber, às empresas 
privadas permissionárias ou concessionárias de 
prestação de serviços públicos, quando patrocinadoras 
de entidades fechadas de previdência privada. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A lei complementar a que se refere o § 4° 
deste artigo estabelecerá os requisitos para a designação 
dos membros das diretorias das entidades fechadas de 
previdência privada e disciplinará a inserção dos 
participantes nos colegiados e instâncias de decisão em 
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que seus interesses sejam objeto de discussão e 
deliberação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998) 

Seção IV 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem 
dela necessitar, independentemente de contribuição à 
seguridade social, e tem por objetivos: 

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, 
à adolescência e à velhice; 

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - a promoção da integração ao mercado de 
trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas 
portadoras de deficiência e a promoção de sua 
integração à vida comunitária; 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício 
mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
conforme dispuser a lei. 

Art. 204. As ações governamentais na área da 
assistência social serão realizadas com recursos do 
orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, 
além de outras fontes, e organizadas com base nas 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa, 
cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera 
federal e a coordenação e a execução dos respectivos 
programas às esferas estadual e municipal, bem como a 
entidades beneficentes e de assistência social; 

II - participação da população, por meio de 
organizações representativas, na formulação das 
políticas e no controle das ações em todos os níveis. 

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao 
Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclusão 
e promoção social até cinco décimos por cento de sua 
receita tributária líquida, vedada a aplicação desses 
recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

I - despesas com pessoal e encargos 
sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003) 

II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

III - qualquer outra despesa corrente não 
vinculada diretamente aos investimentos ou ações 
apoiados. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19.12.2003) 

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO 

DESPORTO 
Seção I 

DA EDUCAÇÃO 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções 
pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e 
privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais da educação 
escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, 
com ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na 
forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os 
profissionais da educação escolar pública, nos termos 
de lei federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
53, de 2006) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias 
de trabalhadores considerados profissionais da 
educação básica e sobre a fixação de prazo para a 
elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no 
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âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006) 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia 
didático-científica, administrativa e de gestão financeira 
e patrimonial, e obedecerão ao princípio de 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

§ 1º É facultado às universidades admitir 
professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma 
da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 11, de 
1996) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às 
instituições de pesquisa científica e 
tecnológica. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
11, de 1996) 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não 
tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009) 

II - progressiva universalização do ensino médio 
gratuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996) 

III - atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado 
às condições do educando; 

VII - atendimento ao educando, em todas as 
etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didáticoescolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo. 

§ 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório 
pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º - Compete ao Poder Público recensear os 
educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a 
chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 
freqüência à escola. 

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação 
nacional; 

II - autorização e avaliação de qualidade pelo 
Poder Público. 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para 
o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação 
básica comum e respeito aos valores culturais e 
artísticos, nacionais e regionais. 

§ 1º - O ensino religioso, de matrícula facultativa, 
constituirá disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental. 

§ 2º - O ensino fundamental regular será 
ministrado em língua portuguesa, assegurada às 
comunidades indígenas também a utilização de suas 
línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem. 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino. 

§ 1º A União organizará o sistema federal de 
ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de 
ensino públicas federais e exercerá, em matéria 
educacional, função redistributiva e supletiva, de forma 
a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996) 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e na educação infantil. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão 
prioritariamente no ensino fundamental e 
médio. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 14, de 
1996) 
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§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
definirão formas de colaboração, de modo a assegurar 
a universalização do ensino obrigatório.(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 5º A educação básica pública atenderá 
prioritariamente ao ensino regular. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca 
menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

§ 1º - A parcela da arrecadação de impostos 
transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos 
Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo 
previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir. 

§ 2º - Para efeito do cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, serão considerados os sistemas de 
ensino federal, estadual e municipal e os recursos 
aplicados na forma do art. 213. 

§ 3º A distribuição dos recursos públicos 
assegurará prioridade ao atendimento das necessidades 
do ensino obrigatório, no que se refere a 
universalização, garantia de padrão de qualidade e 
equidade, nos termos do plano nacional de 
educação. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 59, de 2009) 

§ 4º - Os programas suplementares de 
alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208, 
VII, serão financiados com recursos provenientes de 
contribuições sociais e outros recursos orçamentários. 

§ 5º A educação básica pública terá como fonte 
adicional de financiamento a contribuição social do 
salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da 
lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006) 

§ 6º As cotas estaduais e municipais da 
arrecadação da contribuição social do salário-educação 
serão distribuídas proporcionalmente ao número de 
alunos matriculados na educação básica nas respectivas 
redes públicas de ensino. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às 
escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas 
em lei, que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e 
apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a 
outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, 
ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas 
atividades. 

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão 
ser destinados a bolsas de estudo para o ensino 
fundamental e médio, na forma da lei, para os que 
demonstrarem insuficiência de recursos, quando 
houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o 
Poder Público obrigado a investir prioritariamente na 
expansão de sua rede na localidade. 

§ 2º - As atividades universitárias de pesquisa e 
extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público. 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de 
educação, de duração decenal, com o objetivo de 
articular o sistema nacional de educação em regime de 
colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e 
estratégias de implementação para assegurar a 
manutenção e desenvolvimento do ensino em seus 
diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações 
integradas dos poderes públicos das diferentes esferas 
federativas que conduzam a: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e 
tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de 
recursos públicos em educação como proporção do 
produto interno bruto. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009) 

Seção II 
DA CULTURA 
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Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e 
a difusão das manifestações culturais. 

§ 1º - O Estado protegerá as manifestações das 
culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de 
outros grupos participantes do processo civilizatório 
nacional. 

 2º - A lei disporá sobre a fixação de datas 
comemorativas de alta significação para os diferentes 
segmentos étnicos nacionais. 

 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, 
de duração plurianual, visando ao desenvolvimento 
cultural do País e à integração das ações do poder 
público que conduzem à: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 48, de 2005) 

I defesa e valorização do patrimônio cultural 
brasileiro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, 
de 2005) 

II produção, promoção e difusão de bens 
culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, 
de 2005) 

III formação de pessoal qualificado para a gestão 
da cultura em suas múltiplas dimensões; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

IV democratização do acesso aos bens de 
cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 
2005) 

V valorização da diversidade étnica e 
regional. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, 
de 2005) 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural 
brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores 
de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e 
tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e 
demais espaços destinados às manifestações artístico-
culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor 
histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e científico. 

§ 1º - O Poder Público, com a colaboração da 
comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio 
cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, 
vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras 
formas de acautelamento e preservação. 

§ 2º - Cabem à administração pública, na forma 
da lei, a gestão da documentação governamental e as 
providências para franquear sua consulta a quantos dela 
necessitem. 

§ 3º - A lei estabelecerá incentivos para a 
produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 4º - Os danos e ameaças ao patrimônio cultural 
serão punidos, na forma da lei. 

§ 5º - Ficam tombados todos os documentos e os 
sítios detentores de reminiscências históricas dos 
antigos quilombos. 

§ 6 º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco 
décimos por cento de sua receita tributária líquida, para 
o financiamento de programas e projetos culturais, 
vedada a aplicação desses recursos no pagamento 
de: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003) 

I - despesas com pessoal e encargos 
sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003) 

II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

III - qualquer outra despesa corrente não 
vinculada diretamente aos investimentos ou ações 
apoiados. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19.12.2003) 

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, 
organizado em regime de colaboração, de forma 
descentralizada e participativa, institui um processo de 
gestão e promoção conjunta de políticas públicas de 
cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre 
os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo 
promover o desenvolvimento humano, social e 
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econômico com pleno exercício dos direitos culturais. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-
se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes, 
estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se 
pelos seguintes princípios: Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012 

I - diversidade das expressões culturais; Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

II - universalização do acesso aos bens e serviços 
culturais; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, 
de 2012 

III - fomento à produção, difusão e circulação de 
conhecimento e bens culturais; Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012 

IV - cooperação entre os entes federados, os 
agentes públicos e privados atuantes na área 
cultural; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 
2012 

V - integração e interação na execução das 
políticas, programas, projetos e ações 
desenvolvidas; Incluído pela Emenda Constitucional nº 
71, de 2012 

VI - complementaridade nos papéis dos agentes 
culturais;  Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, 
de 2012 

VII - transversalidade das políticas 
culturais; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, 
de 2012 

VIII - autonomia dos entes federados e das 
instituições da sociedade civil; Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012 

IX - transparência e compartilhamento das 
informações; Incluído pela Emenda Constitucional nº 
71, de 2012 

X - democratização dos processos decisórios 
com participação e controle social; Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

XI - descentralização articulada e pactuada da 
gestão, dos recursos e das ações; Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012 

XII - ampliação progressiva dos recursos 
contidos nos orçamentos públicos para a 

cultura. Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 
2012 

§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de 
Cultura, nas respectivas esferas da Federação: Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

I - órgãos gestores da cultura; Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

II - conselhos de política cultural; Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

III - conferências de cultura; Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

IV - comissões intergestores; Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

V - planos de cultura; Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012 

VI - sistemas de financiamento à cultura; Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

VII - sistemas de informações e indicadores 
culturais; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, 
de 2012 

VIII - programas de formação na área da cultura; 
e Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

IX - sistemas setoriais de cultura. Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação 
do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua 
articulação com os demais sistemas nacionais ou 
políticas setoriais de governo. Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012 

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão seus respectivos sistemas de 
cultura em leis próprias. Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012 

Seção III 
DO DESPORTO 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas 
desportivas formais e não-formais, como direito de 
cada um, observados: 

I - a autonomia das entidades desportivas 
dirigentes e associações, quanto a sua organização e 
funcionamento; 
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II - a destinação de recursos públicos para a 
promoção prioritária do desporto educacional e, em 
casos específicos, para a do desporto de alto 
rendimento; 

III - o tratamento diferenciado para o desporto 
profissional e o não- profissional; 

IV - a proteção e o incentivo às manifestações 
desportivas de criação nacional. 

§ 1º - O Poder Judiciário só admitirá ações 
relativas à disciplina e às competições desportivas após 
esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, 
regulada em lei. 

§ 2º - A justiça desportiva terá o prazo máximo de 
sessenta dias, contados da instauração do processo, 
para proferir decisão final. 

§ 3º - O Poder Público incentivará o lazer, como 
forma de promoção social. 

CAPÍTULO IV 
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o 
desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação 
tecnológicas. 

§ 1º - A pesquisa científica básica receberá 
tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem 
público e o progresso das ciências. 

§ 2º - A pesquisa tecnológica voltar-se-á 
preponderantemente para a solução dos problemas 
brasileiros e para o desenvolvimento do sistema 
produtivo nacional e regional. 

§ 3º - O Estado apoiará a formação de recursos 
humanos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, e 
concederá aos que delas se ocupem meios e condições 
especiais de trabalho. 

§ 4º - A lei apoiará e estimulará as empresas que 
invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada 
ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos 
humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que 
assegurem ao empregado, desvinculada do salário, 
participação nos ganhos econômicos resultantes da 
produtividade de seu trabalho. 

§ 5º - É facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a 
entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa 
científica e tecnológica. 

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio 
nacional e será incentivado de modo a viabilizar o 
desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-
estar da população e a autonomia tecnológica do País, 
nos termos de lei federal. 

CAPÍTULO V 
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a 
criação, a expressão e a informação, sob qualquer 
forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer 
restrição, observado o disposto nesta Constituição. 

§ 1º - Nenhuma lei conterá dispositivo que possa 
constituir embaraço à plena liberdade de informação 
jornalística em qualquer veículo de comunicação social, 
observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV. 

§ 2º - É vedada toda e qualquer censura de 
natureza política, ideológica e artística. 

§ 3º - Compete à lei federal: 

I - regular as diversões e espetáculos públicos, 
cabendo ao Poder Público informar sobre a natureza 
deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais 
e horários em que sua apresentação se mostre 
inadequada; 

II - estabelecer os meios legais que garantam à 
pessoa e à família a possibilidade de se defenderem de 
programas ou programações de rádio e televisão que 
contrariem o disposto no art. 221, bem como da 
propaganda de produtos, práticas e serviços que 
possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

§ 4º - A propaganda comercial de tabaco, bebidas 
alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias estará 
sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II do 
parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, 
advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso. 

§ 5º - Os meios de comunicação social não 
podem, direta ou indiretamente, ser objeto de 
monopólio ou oligopólio. 

§ 6º - A publicação de veículo impresso de 
comunicação independe de licença de autoridade. 

Art. 221. A produção e a programação das 
emissoras de rádio e televisão atenderão aos seguintes 
princípios: 

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, 
culturais e informativas; 
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II - promoção da cultura nacional e regional e 
estímulo à produção independente que objetive sua 
divulgação; 

III - regionalização da produção cultural, artística 
e jornalística, conforme percentuais estabelecidos em 
lei; 

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa 
e da família. 

Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa 
de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 
anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis 
brasileiras e que tenham sede no País. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 1º Em qualquer caso, pelo menos setenta por 
cento do capital total e do capital votante das empresas 
jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, 
que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades 
e estabelecerão o conteúdo da programação. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 2º A responsabilidade editorial e as atividades de 
seleção e direção da programação veiculada são 
privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais 
de dez anos, em qualquer meio de comunicação 
social. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
36, de 2002) 

§ 3º Os meios de comunicação social eletrônica, 
independentemente da tecnologia utilizada para a 
prestação do serviço, deverão observar os princípios 
enunciados no art. 221, na forma de lei específica, que 
também garantirá a prioridade de profissionais 
brasileiros na execução de produções 
nacionais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 36, 
de 2002) 

§ 4º Lei disciplinará a participação de capital 
estrangeiro nas empresas de que trata o § 1º. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 5º As alterações de controle societário das 
empresas de que trata o § 1º serão comunicadas ao 
Congresso Nacional. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 36, de 2002) 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 

serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos 
sistemas privado, público e estatal. 

§ 1º - O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento da 
mensagem. 

§ 2º - A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal. 

§ 3º - O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 4º - O cancelamento da concessão ou 
permissão, antes de vencido o prazo, depende de 
decisão judicial. 

§ 5º - O prazo da concessão ou permissão será de 
dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para as 
de televisão. 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste 
capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu 
órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na 
forma da lei. 

CAPÍTULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, 
incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos 
essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas; (Regulamento) 

II - preservar a diversidade e a integridade do 
patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material 
genético;  (Regulamento)   (Regulamento) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, 
espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a 
supressão permitidas somente através de lei, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção; (Regulamento) 
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IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra 
ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto ambiental, a que se dará 
publicidade; (Regulamento) 

V - controlar a produção, a comercialização e o 
emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o 
meio ambiente;   (Regulamento) 

VI - promover a educação ambiental em todos os 
níveis de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma 
da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 
submetam os animais a crueldade. (Regulamento) 

§ 2º - Aquele que explorar recursos minerais fica 
obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de 
acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 
competente, na forma da lei. 

§ 3º - As condutas e atividades consideradas 
lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados. 

§ 4º - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata 
Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense 
e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua 
utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições 
que assegurem a preservação do meio ambiente, 
inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 5º - São indisponíveis as terras devolutas ou 
arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6º - As usinas que operem com reator nuclear 
deverão ter sua localização definida em lei federal, sem 
o que não poderão ser instaladas. 

CAPÍTULO VII 
Da Família, da Criança, do Adolescente, do 

Jovem e do Idoso 

(Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 
2010) 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem 
especial proteção do Estado. 

§ 1º - O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 2º - O casamento religioso tem efeito civil, nos 
termos da lei. 

§ 3º - Para efeito da proteção do Estado, é 
reconhecida a união estável entre o homem e a mulher 
como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua 
conversão em casamento. 

§ 4º - Entende-se, também, como entidade 
familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e 
seus descendentes. 

§ 5º - Os direitos e deveres referentes à sociedade 
conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela 
mulher. 

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo 
divórcio. (Redação dada Pela Emenda Constitucional 
nº 66, de 2010) 

§ 7º - Fundado nos princípios da dignidade da 
pessoa humana e da paternidade responsável, o 
planejamento familiar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais 
e científicos para o exercício desse direito, vedada 
qualquer forma coercitiva por parte de instituições 
oficiais ou privadas. 

§ 8º - O Estado assegurará a assistência à família 
na pessoa de cada um dos que a integram, criando 
mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas 
relações. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação 
dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de 
assistência integral à saúde da criança, do adolescente e 
do jovem, admitida a participação de entidades não 
governamentais, mediante políticas específicas e 
obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada 
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos 
destinados à saúde na assistência materno-infantil; 
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II - criação de programas de prevenção e 
atendimento especializado para as pessoas portadoras 
de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de 
integração social do adolescente e do jovem portador 
de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho 
e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e 
serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos 
arquitetônicos e de todas as formas de 
discriminação.(Redação dada Pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 2º - A lei disporá sobre normas de construção 
dos logradouros e dos edifícios de uso público e de 
fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência. 

§ 3º - O direito a proteção especial abrangerá os 
seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão 
ao trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e 
trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente 
e jovem à escola; (Redação dada Pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da 
atribuição de ato infracional, igualdade na relação 
processual e defesa técnica por profissional habilitado, 
segundo dispuser a legislação tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, 
excepcionalidade e respeito à condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de 
qualquer medida privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de 
assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos 
termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, 
de criança ou adolescente órfão ou abandonado; 

VII - programas de prevenção e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem 
dependente de entorpecentes e drogas afins. (Redação 
dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 4º - A lei punirá severamente o abuso, a 
violência e a exploração sexual da criança e do 
adolescente. 

§ 5º - A adoção será assistida pelo Poder Público, 
na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de 
sua efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6º - Os filhos, havidos ou não da relação do 
casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações 
discriminatórias relativas à filiação. 

§ 7º - No atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente levar-se- á em consideração o disposto no 
art. 204. 

§ 8º A lei estabelecerá: (Incluído Pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 2010) 

I - o estatuto da juventude, destinado a regular os 
direitos dos jovens; (Incluído Pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 2010) 

II - o plano nacional de juventude, de duração 
decenal, visando à articulação das várias esferas do 
poder público para a execução de políticas 
públicas. (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 65, 
de 2010) 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os 
menores de dezoito anos, sujeitos às normas da 
legislação especial. 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e 
educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o 
dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência 
ou enfermidade. 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o 
dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade 
e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

§ 1º - Os programas de amparo aos idosos serão 
executados preferencialmente em seus lares. 

§ 2º - Aos maiores de sessenta e cinco anos é 
garantida a gratuidade dos transportes coletivos 
urbanos. 

CAPÍTULO VIII 
DOS ÍNDIOS 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua 
organização social, costumes, línguas, crenças e 
tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm%23art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm%23art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm%23art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm%23art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm%23art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm%23art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm%23art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm%23art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm%23art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm%23art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm%23art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm%23art2
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demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 
bens. 

§ 1º - São terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios as por eles habitadas em caráter permanente, as 
utilizadas para suas atividades produtivas, as 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, 
costumes e tradições. 

§ 2º - As terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-
lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios 
e dos lagos nelas existentes. 

§ 3º - O aproveitamento dos recursos hídricos, 
incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra 
das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser 
efetivados com autorização do Congresso Nacional, 
ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 
assegurada participação nos resultados da lavra, na 
forma da lei. 

§ 4º - As terras de que trata este artigo são 
inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, 
imprescritíveis. 

§ 5º - É vedada a remoção dos grupos indígenas 
de suas terras, salvo, "ad referendum" do Congresso 
Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha 
em risco sua população, ou no interesse da soberania 
do País, após deliberação do Congresso Nacional, 
garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato 
logo que cesse o risco. 

§ 6º - São nulos e extintos, não produzindo efeitos 
jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o 
domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, 
ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios 
e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 
interesse público da União, segundo o que dispuser lei 
complementar, não gerando a nulidade e a extinção 
direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, 
na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da 
ocupação de boa fé. 

§ 7º - Não se aplica às terras indígenas o disposto 
no art. 174, § 3º e § 4º. 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e 
organizações são partes legítimas para ingressar em 
juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo 
o Ministério Público em todos os atos do processo. 

 

5. CONCLUSÃO 

 Depois de vermos a história dos direitos 
humanos e a sua importância na promoção e proteção 
da dignidade da pessoa humana, fica claro que tais 
direitos não se restringem ao discurso simplista e 
deturpado de “proteção de bandidos”. Nesses casos em 
específico, o que os defensores dos direitos humanos 
combatem não é a impunidade para quem cometeu um 
crime, mas sim que o indivíduo seja processado e 
julgado pelo Estado para que possa receber sua pena 
de acordo com a lei, já que este é um direito humano 
fundamental. 

 Quando um indivíduo comete um crime, ou 
mesmo quando se torna um criminoso de alta 
periculosidade, ele não perde sua condição de pessoa 
humana, possuindo, portanto, toda a proteção que lhe 
é garantida por lei, como, por exemplo, de ter sua 
integridade física garantida.  

 Se um bandido mata um policial ou outro 
cidadão qualquer, ninguém tem o direito de espancá-lo, 
ou de matá-lo. Ele (indivíduo) deve ser entregue à 
autoridade competente (Estado) para que seja 
submetido ao devido processo legal. Nenhum indivíduo 
pode fazer “justiça” com as próprias mãos, pois o 
monopólio do uso da força e de aplicação da “justiça” 
é exclusivo do Estado.  

Perceba que não estou entrando na discussão se 
isso é certo ou errado, estou apenas dizendo o que a lei 
prescreve. 

No caso da violência urbana o que os 
indivíduos, como cidadãos, podem fazer é cobrar do 
governo (Estado) a efetividade de outro direito 
humano, qual seja, o de ter segurança (ver artigo III da 
Declaração).  

 Todo aquele que se manifesta sobre o assunto, 
independentemente de sua opinião, seja em casa, no 
trabalho, numa roda de amigos, ou em um meio de 
comunicação, seja criticando a polícia, a sociedade, ou 
o governo, deve ter consciência de que faz isso 
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utilizando-se dos mesmos direitos humanos (liberdade 
de expressão), pois eles são indivisíveis, lembram-se? 

 Superado esse discurso simplista sobre os 
direitos humanos, nós podemos ver que eles nos 
protegem das arbitrariedades do Estado e nos 
beneficiam de diversas formas. E além disso, servem 
também para proteger e amparar crianças e 
adolescentes, mulheres vítimas de violência doméstica e 
tráfico, idosos, deficientes, perseguidos políticos, 
homossexuais, os negros, e minorias religiosas.  

Então toda vez que você ouvir alguém dizer que 
“devemos acabar com esse negócio de direitos 
humanos”, diga a ele dos benefícios que ele próprio 
usufrui, tais como: 

 legislação trabalhista,  
 previdência social,  
 direito à saúde,  
 poder se manifestar livremente sobre o que 

quiser,  
 poder ter a profissão que quiser,  
 poder morar onde quiser,  
 poder ter a religião que quiser, 
 poder reclamar junto ao judiciário de 

alguma lesão a direito, 
 ser tratado com respeito nas repartições 

públicas,  
 poder denunciar as ilegalidade cometidas 

pelo seu governo, dentre tantos outros 
direitos.  

E depois de elencar todos esses benefícios, 
pergunte: “E então, vamos acabar com os direitos 
humanos?”. 

 Mas, ainda, depois de ler todo esse texto você 
pode retrucar dizendo: “Anderson, você fala como se 
vivêssemos às mil maravilhas, como se não houvessem 
injustiças sociais e abusos por partes de nossos 
governantes.” 

 Quanto a isso, eu digo que você está coberto de 
razão. Mas você vai ter de concordar comigo que em 
relação ao passado, nós estamos mais bem armados de 
dispositivos legais para lutar contra essas injustiças. A 
questão agora, é lutar para que esses direitos saiam do 
papel e virem realidade, e isso, é questão de 
CIDADANIA, que podemos exercer sem empecilhos 
já que possuímos os três tipos de direitos básicos: civis, 
políticos e sociais. 
 

 

QUESTÕES 

1. De certo modo, nós viemos à capital de nossa nação 
para trocar um cheque. Quando os arquitetos de nossa 
república escreveram as magníficas palavras da 
Constituição e a Declaração da Independência, eles 
estavam assinando uma nota promissória para a qual 
todo americano seria seu herdeiro. Esta nota era uma 
promessa de que todos os homens, sim, os homens 
negros, como também os homens brancos, teriam 
garantidos os direitos inalienáveis de vida, liberdade e a 
busca da felicidade. Hoje é óbvio que aquela América 
não apresentou esta nota promissória. Em vez de 
honrar esta obrigação sagrada, a América deu para o 
povo negro um cheque sem fundo, um cheque que 
voltou marcado com “fundos insuficientes”. 

King, Martin Luther. Fragmento do discurso I have a dream 
(Eu tenho um sonho). Washington, EUA, 1963. 

 
O discurso proferido durante a “Marcha sobre 
Washington por trabalho e liberdade” no contexto da 
luta pelos direitos civis, denuncia uma organização: 
A) mobilizada na luta pelos direitos civis em uma 
conjuntura que restringia a liberdade a todos os 
cidadãos. 
B) excludente à conquista dos direitos dos negros, 
inerente a um Estado de direitos e constitucional. 
C) altamente segregada que exigia ações moralizadoras 
do Estado no que diz respeito aos direitos e deveres dos 
cidadãos. 
D) que reivindicava antigos direitos previstos na 
Constituição e que foram incorporados, parcialmente, 
por meio do critério econômico.  
E) revanchista que, por meio da luta pela expansão dos 
direitos civis, exigia do Estado a retratação dos direitos 
negados no passado aos negros. 
 
2. (UEM 2009) Considerando que a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos completou 60 anos 
em 2008 e utilizando seus conhecimentos sobre o tema 
“cidadania: direitos sociais, civis e políticos”, assinale o 
que for correto. 
01) Os artigos que integram a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos expressam a vontade de assegurar os 
valores de justiça, solidariedade, igualdade e tolerância a 
todos os povos. 
02) A existência de regimes democráticos é, em si, uma 
garantia de que a cidadania pode ser amplamente 
exercida e os direitos humanos assegurados aos 
diferentes grupos sociais. 
04) Há uma relação direta entre grau de instrução e 
garantia de direitos sociais, civis e políticos; por isso, a 
luta por educação pública, gratuita e de qualidade é uma 
bandeira permanente para diversos movimentos sociais. 
08) Em países nos quais uma pequena parcela da 
população concentra a riqueza nacional, a grande 
maioria não tem acesso a bens de cidadania como 
saúde, educação e habitação. 
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16) No Brasil, durante o regime militar, a luta pela 
afirmação dos direitos civis e políticos foi duramente 
reprimida por um Estado que, mesmo autoritário, criou 
instituições que asseguraram, por exemplo, o direito 
social à aposentadoria. 
 

3. (UEM 2012) Sobre o moderno conceito de 
cidadania, assinale o que for correto. 
01) Cidadania é a condição daquele que possui e exerce 
três ordens de direitos: civis, políticos e sociais. 
02) Em termos históricos, os direitos sociais 
antecederam os direitos políticos na composição da 
cidadania. 
04) As grandes revoluções políticas europeias dos 
séculos XVII e XVIII marcaram o início da expansão 
dos direitos políticos para camadas populacionais antes 
excluídas da condição de cidadãos. 
08) Os direitos sociais, parte fundamental da cidadania, 
dizem respeito ao usufruto da herança material 
produzida pela coletividade, ou seja, se referem à 
distribuição da riqueza entre os membros de uma 
sociedade. 
16) A emergência dos Estados de Bem-estar Social no 
século XX foi importante impulsionador dos direitos 
sociais, e, portanto, um fenômeno relevante para a 
consolidação da cidadania moderna. 
 
4. (Unicamp 2015) A igualdade, a universalidade e o 
caráter natural dos direitos humanos ganharam uma 
expressão política direta pela primeira vez na 
Declaração da Independência americana de 1776 e na 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 
1789. Embora se referisse aos “antigos direitos e 
liberdades” estabelecidos pela lei inglesa e derivados da 
história inglesa, a Bill of Rights inglesa de 1689 não 
declarava a igualdade, a universalidade ou o caráter 
natural dos direitos. Os direitos são humanos não 
apenas por se oporem a direitos divinos ou de animais, 
mas por serem os direitos de humanos em relação uns 
aos outros.   
 
(Adaptado de Lynn Hunt, A invenção dos direitos humanos: uma 

história. São Paulo: Companhia das Letras, 2009, p. 19.) 
 
Assinale a alternativa correta.   
 
a) A prática jurídica da igualdade foi expressa na 
Declaração de Independência dos EUA e assegurada 
nos países independentes do continente americano 
após 1776.   
b) A lei inglesa, ao referir-se aos antigos direitos, 
preservava a hierarquia, os privilégios exclusivos da 
nobreza sobre a propriedade e os castigos corporais 
como procedimento jurídico.   
c)  No contexto da Revolução Francesa, a Declaração 
dos Direitos do Homem e do Cidadão significou o fim 

do Antigo Regime, ainda que tenham sido mantidos os 
direitos tradicionais da nobreza.   
d) Os direitos do homem, por serem direitos dos 
humanos em relação uns aos outros, significam que não 
pode haver privilégios, nem direitos divinos, mas 
devem prevalecer os princípios da igualdade e 
universalidade dos direitos entre os humanos. 
 
 
5. A Declaração Universal de Direitos Humanos de 
1948 tem como fundamento. 

A) a natureza humana, pressuposto da divisibilidade 
dos direitos humanos. 
B) a vontade divina, pressuposto da igualdade entre as 
pessoas. 
C) a dignidade humana, pressuposto do relativismo 
cultural. 
D) a natureza humana, pressuposto da teoria das 
gerações de direitos. 
E) a dignidade humana, pressuposto da universalidade 
dos direitos humanos. 
 
6. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
adotada após a Segunda Guerra Mundial pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas, estabeleceu 
A) a necessidade de se aliar o Estado à religião, 
conferindo fundamento ético e religioso à ordem 
pública. 
B) o direito do Estado de expulsar de seu território 
aqueles que sejam acusados de colocar em risco a 
segurança da coletividade. 
C) exclusivamente direitos civis e políticos, conferindo 
primazia ao direito de propriedade. 
D) exclusivamente direitos sociais, conferindo primazia 
aos direitos à prestação estatal positiva. 
E) a dignidade inerente a todos os seres humanos e a 
existência de direitos iguais e inalienáveis. 
 
7. De acordo com os instrumentos internacionais e 
nacionais de garantia aos direitos humanos, o Direito 
das "minorias" é 
A) inadmissível, pois todos são iguais em direitos e 
obrigações. 
B) admissível, apenas se não houver o Estado 
Democrático de Direito. 
C) inadmissível, pois estabelece discriminações. 
D) admissível, pois os grupos socialmente vulneráveis 
merecem especial proteção. 
E) inadmissível, pois estabelece preferências e 
privilégios. 
 
8. A concepção contemporânea de direitos humanos 
estabelece que estes direitos são 
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A) específicos de cada cultura, sendo vedada a proteção 
internacional, por ofensa à soberania 
nacional. 
B) específicos de cada cultura, sendo vedada a proteção 
internacional, por ofensa à 
autodeterminação dos povos. 
C) universais, sendo introduzido o sistema de proteção 
internacional dos direitos humanos, orientado pela 
primazia da pessoa humana. 
D) específicos de cada cultura, sendo vedada a proteção 
internacional, por ofensa a não 
intervenção. 
E) universais, sendo introduzido o sistema de proteção 
internacional dos direitos humanos, orientado pela 
primazia dos interesses do Estado. 
 
9. A Constituição Federal de 1988 
A) permite que se utilize no processo criminal provas 
obtidas por meios ilícitos, no caso de investigações 
referentes a crimes hediondos. 
B) assegura que a prisão de qualquer pessoa e o local 
onde se encontra serão comunicados imediatamente ao 
juiz competente e à família do preso, salvo nos casos de 
crimes cuja pena privativa de liberdade ultrapasse dez 
anos. 
C) estabelece que o preso será informado de seus 
direitos, observando que o silêncio será interpretado em 
seu detrimento. 
D) determina que o civilmente identificado seja 
obrigatoriamente submetido à identificação criminal. 
E) estabelece que a prisão ilegal será imediatamente 
relaxada pela autoridade judiciária. 
 
 
 
QUESTÕES ENEM 

1. (2009.1) Um aspecto importante derivado da 
natureza histórica da cidadania é que esta se 
desenvolveu dentro do fenômeno, também histórico, a 
que se denomina Estado-nação. Nessa perspectiva, a 
construção da cidadania na modernidade tem a ver com 
a relação das pessoas com o Estado e com a nação. 

CARVALHO, J. M. Cidadania no Brasil: o longo caminho. In: Civilização 
Brasileira. Rio de Janeiro: 2004 (adaptado). 

 
Considerando-se a reflexão acima, um exemplo 
relacionado a essa perspectiva de construção da 
cidadania é encontrado 
A) em D. Pedro I, que concedeu amplos direitos sociais 
aos trabalhadores, posteriormente ampliados por 
Getúlio Vargas com a criação da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT). 

B) na Independência, que abriu caminho para a 
democracia e a liberdade, ampliando o direito político 
de votar aos cidadãos brasileiros, inclusive às mulheres. 
C) no fato de os direitos civis terem sido prejudicados 
pela Constituição de 1988, que desprezou os grandes 
avanços que, nessa área, havia estabelecido a 
Constituição anterior. 

D) no Código de Defesa do Consumidor, ao pretender 
reforçar uma tendência que se anunciava na área dos 
direitos civis desde a primeira constituição republicana. 
E) na Constituição de 1988, que, pela primeira vez na 
história do país, definiu o racismo como crime 
inafiançável e imprescritível, alargando o alcance dos 
direitos civis. 
 
2. (2015) Em 1881, a Câmara dos Deputados aprovou 
uma reforma na lei eleitoral brasileira, a fim de 
introduzir o voto direto. A grande novidade, porém, 
ficou por conta da exigência de que os eleitores 
soubessem ler e escrever. As consequências logo se 
refletiriam nas estatísticas. Em 1872, havia mais de 1 
milhão de votantes, já em 1886, pouco mais de 100 mil 
cidadãos participaram das eleições parlamentares. 
Houve um corte de quase 90 por cento do eleitorado. 

 
CARVALHO, J. M. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio 

de Janeiro: Civilização Brasileira, 2006 (adaptado). 
 
Nas últimas décadas do século XIX, o Império do Brasil 
passou por transformações como as descritas, que 
representaram a 
 
a) ascensão dos homens bons 
b) restrição dos direitos políticos. 
c) superação dos currais eleitorais. 
d) afirmação do eleitorado monarquista  
e) ampliação da representação popular. 
 
3. (2009) A definição de eleitor foi tema de artigos nas 
Constituições brasileiras de 1891 e de 1934. Diz a 
Constituição da República dos Estados Unidos do 
Brasil de 1891: 

Art. 70. São eleitores os cidadãos maiores de 21 
anos que se alistarem na forma da lei. 
 
A Constituição da República dos Estados Unidos do 
Brasil de 1934, por sua vez, estabelece que: 

 
Art. 180. São eleitores os brasileiros de um e de 

outro sexo, maiores de 18 anos, que se alistarem na 
forma da lei. 

 
Ao se comparar os dois artigos, no que diz respeito ao 
gênero dos eleitores, depreende-se que 
A) a Constituição de 1934 avançou ao reduzir a idade 
mínima para votar. 
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B) a Constituição de 1891, ao se referir a cidadãos, 
referia-se também às mulheres. 
C) os textos de ambas as Cartas permitiam que qualquer 
cidadão fosse eleitor. 
D) o texto da carta de 1891 já permitia o voto feminino. 
E) a Constituição de 1891 considerava eleitores apenas 
os indivíduos do sexo masculino. 
 
4. (2011) 
Art. 92. São excluídos de votar nas Assembleias 
Paroquiais: 
I. Os menores de vinte e cinco anos, nos quais não se 
compreendam os casados, e Oficiais Militares, que 
forem maiores de vinte e um anos, os Bacharéis 
Formados e Clérigos de Ordens Sacras. 
IV. Os Religiosos, e quaisquer que vivam em 
Comunidade claustral. 
V. Os que não tiverem de renda líquida anual cem mil 
réis por bens de raiz, indústria, comércio ou empregos. 
Constituição Política do Império do Brasil (1824). Disponível 

em: https://legislacao.planalto.gov.br. Acesso em: 27 abr. 2010 
(adaptado). 

 
A legislação espelha os conflitos políticos e sociais do 
contexto histórico de sua formulação. A Constituição 
de 1824 regulamentou o direito de voto dos “cidadãos 
brasileiros” com o objetivo de garantir 
A) o fim da inspiração liberal sobre a estrutura política 
brasileira. 
B) a ampliação do direito de voto para maioria dos 
brasileiros nascidos livres. 
C) a concentração de poderes na região produtora de 
café, o Sudeste brasileiro. 
D) o controle do poder político nas mãos dos grandes 
proprietários e comerciantes. 
E) a diminuição da interferência da Igreja Católica nas 
decisões político-administrativas. 
 
5. (2011) 
 

 
GOMES, A. et al. A República no Brasil. Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira, 2002 
 
A análise da tabela permite identificar um intervalo de 
tempo no qual uma alteração na proporção de eleitores 

inscritos resultou de uma luta histórica de setores da 
sociedade brasileira. O intervalo de tempo e a conquista 
estão associados, respectivamente, em 
A) 1940-1950 — direito de voto para os ex-escravos. 
B) 1950-1960 — fim do voto secreto. 
C) 1960-1970 — direito de voto para as mulheres. 
D) 1970-1980 — fim do voto obrigatório. 
E) 1980-1996 — direito de voto para os analfabetos. 
 
 
6. (2013) 

 
PEDERNEIRAS, R. Revista da Semana, ano 35, n. 40, 15 set. 

1934. In: LEMOS, R. (Org.). Uma história do Brasil através das 
caricaturas (1840–2001). Rio de Janeiro. Bom Texto, Letras e 

Expressões, 2001.  
 
Na imagem, da década de 1930, há uma crítica à 
conquista de um direito pelas mulheres, relacionado 
com a  
 
a) redivisão do trabalho doméstico.  
b) liberdade de orientação sexual.  
c) garantia da equiparação salarial.  
d) aprovação do direito ao divórcio.  
e) obtenção da participação eleitoral. 
 
 
7. (2009.1) O Ministro da Saúde disse em audiência 
pública em 2009 que é justo acionar na Justiça o gestor 
público que não provê, dentro de sua competência e 
responsabilidade, os bens e serviços de saúde 
disponibilizados no Sistema Único de Saúde (SUS). Mas 
observou que a via judicial não pode se constituir em 
meio de quebrar os limites técnicos e éticos que 
sustentam o sistema. Segundo o ministro, a Justiça não 
pode impor o uso de tecnologias, insumos ou 
medicamentos, deslocando recursos de destinações 
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planejadas e prioritárias e — o que surpreende muitas 
vezes — com isso colocando em risco e trazendo 
prejuízo à vida das pessoas. 

Disponível em: http://www.stf.jus.br. Acesso em: 7 maio 2009. 

 
A preocupação do ministro com o acionamento da 
justiça para garantia do direito à saúde é motivada 
A) pelos conflitos entre as demandas dos pacientes, as 
possibilidades do sistema e as pressões dos laboratórios 
para incorporar novos e caros medicamentos à lista do 
SUS. 
B) pelas decisões judiciais que impedem o uso de 
procedimentos e medicamentos ainda não 
experimentados ou sem a necessária comprovação de 
efetividade e custo-benefício. 
C) pela falta de previsão legal da garantia à assistência 
farmacêutica ao conjunto do povo brasileiro, o que gera 
distorções no SUS. 
D) pelo uso indiscriminado de medicamentos pela 
população brasileira, sem consulta médica, medida que 
foi garantida por decisão judicial. 
E) pelo descompromisso ético de profissionais de saúde 
que indicam apenas tratamentos de alto custo, 
fragilizando o SUS. 
 
8. (2009) Entre 2004 e 2008, pelo menos 8 mil 
brasileiros foram libertados de fazendas onde 
trabalhavam como se fossem escravos. O governo criou 
uma lista em que ficaram expostos os nomes dos 
fazendeiros flagrados pela fiscalização. No Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, regiões que mais sofrem com 
a fraqueza do poder público, o bloqueio dos canais de 
financiamento agrícola para tais fazendeiros tem sido a 
principal arma de combate a esse problema, mas os 
governos ainda sofrem com a falta de informações, 
provocada pelas distâncias e pelo poder intimidador dos 
proprietários. Organizações não governamentais e 
grupos como a Pastoral da Terra têm agido 
corajosamente acionando as autoridades públicas e 
ministrando aulas sobre direitos sociais e trabalhistas. 

“Plano Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo”. Disponível em: 
http://www.mte.gov.br. Acesso em: 17 mar. 2009 (adaptado). 

 
Nos lugares mencionados no texto, o papel dos grupos 
de defesa dos direitos humanos tem sido fundamental, 
porque eles 
A) negociam com os fazendeiros o reajuste dos 
honorários e a redução da carga horária de trabalho. 
B) defendem os direitos dos consumidores junto aos 
armazéns e mercados das fazendas e carvoarias. 
C) substituem as autoridades policiais e jurídicas na 
resolução dos conflitos entre patrões e empregados. 
D) encaminham denúncias ao Ministério Público e 
promovem ações de conscientização dos trabalhadores. 
E) fortalecem a administração pública ao ministrarem 
aulas aos seus servidores. 
 

9. (2012) Nós nos recusamos a acreditar que o banco 
da justiça é falível. Nós nos recusamos a acreditar que 
há capitais insuficientes de oportunidade nesta nação. 
Assim nós viemos trocar este cheque, um cheque que 
nos dará o direito de reclamar as riquezas de liberdade 
e a segurança da justiça. 

KING Jr., M. L. Eu tenho um sonho, 28 ago. 1963. Disponível em: 
www.palmares.gov.br. Acesso em: 30 nov. 2011 (adaptado). 

 
O cenário vivenciado pela população negra, no sul dos 
Estados Unidos nos anos 1950, conduziu à mobilização 
social. Nessa época, surgiram reivindicações que tinham 
como expoente Martin Luther King e objetivavam 
A) a conquista de direitos civis para a população negra. 
B) o apoio aos atos violentos patrocinados pelos negros 
em espaço urbano. 
C) a supremacia das instituições religiosas em meio à 
comunidade negra sulista. 
D) a incorporação dos negros no mercado de trabalho. 
E) a aceitação da cultura negra como representante do 
modo de vida americano. 
 
10. (2010) A Convenção da ONU sobre Direitos das 
Pessoas com Deficiência, realizada em 2006, em Nova 
York, teve como objetivo melhorar a vida de 650 
milhões de pessoas com deficiência em todo o mundo. 
Dessa convenção foi elaborado e cordado, entre os 
países das Nações Unidas, um tratado internacional 
para garantir mais direitos a esse público.  
Entidades ligadas aos direitos das pessoas com 
deficiência acreditam que, para o Brasil, a ratificação do 
tratado pode significar avanços na implementação de 
leis no país. 

Disponível em: htttp//www.bbc.co.uk. Acesso em: 18 mai. 2010 (adaptado). 

 
No Brasil, as políticas públicas de inclusão social 
apontam para o discurso, tanto da parte do governo 
quanto da iniciativa privada, sobre a efetivação da 
cidadania. Nesse sentido, a temática da inclusão social 
de pessoas com deficiência 
A) vem sendo combatida por diversos grupos sociais, 
em virtude dos elevados custos para adaptação e 
manutenção de prédios e equipamentos públicos. 
B) está assumindo o status de política pública bem como 
representa um diferencial positivo de marketing 
institucional. 
C) reflete práticas que viabiliza políticas compensatórias 
voltadas somente para as pessoas desse grupo que estão 
socialmente organizadas 
D) associa-se a uma estratégia de mercado que objetiva 
atrair consumidores com algum tipo de deficiência, 
embora esteja descolada das metas da globalização. 
E) representa preocupação isolada, visto que o Estado 
ainda as discrimina e não lhes possibilita meios de 
integração à sociedade sob a ótica econômica. 
 
11. (2010) A primeira instituição de ensino brasileira que 
inclui disciplinas voltadas ao público LGBT (lésbicas, 

http://www.stf.jus.br/
http://www.palmares.gov.br/
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gays, bissexuais e transexuais) abriu inscrições na 
semana passada. A grade curricular é inspirada em 
similares dos Estados Unidos da América e da Europa. 
Ela atenderá jovens com aulas de expressão artística, 
dança e criação de fanzines. É aberta a todo o público 
estudantil e tem como principal objetivo impedir a 
evasão escolar de grupos socialmente discriminados. 
O texto trata de uma política pública de ação afirmativa 
voltada ao público LGBT. Com a criação de uma 
instituição de ensino para atender esse público, 
pretende-se 
A) contribuir para a invisibilidade do preconceito ao 
grupo LGBT. 
B) copiar os modelos educacionais dos estados Unidos 
e da Europa. 
C) permitir o acesso desse segmento ao ensino técnico. 
D) criar uma estratégia de proteção e isolamento desse 
grupo. 
E) promover o respeito à diversidade sexual no sistema 
de ensino. 
 
12. (2013) Tenho 44 anos e presenciei uma 
transformação impressionante na condição de homens 
e mulheres gays nos Estados Unidos. Quando nasci, 
relações homossexuais eram ilegais em todos os 
Estados Unidos, menos Illinois. Gays e lésbicas não 
podiam trabalhar no governo federal. Não havia 
nenhum político abertamente gay. Alguns homossexuais 
não assumidos ocupavam posições de poder, mas a 
tendência era eles tornarem as coisas ainda piores para 
seus semelhantes. 
A dimensão política da transformação sugerida no texto 
teve como condição necessária a 
a) ampliação da noção de cidadania. 
b) reformulação de concepções religiosas. 
c) manutenção de ideologias conservadoras. 
d) implantação de cotas nas listas partidárias. 
e) alteração da composição étnica da população. 
 
13. (2012) 

Que é ilegal a faculdade que se atribui à 
autoridade real para suspender as leis ou seu 
cumprimento.  

Que é ilegal toda cobrança de impostos para a 
Coroa sem o concurso do Parlamento, sob pretexto de 
prerrogativa, ou em época e modo diferentes dos 
designados por ele próprio.  

Que é indispensável convocar com frequência 
os Parlamentos para satisfazer os agravos, assim como 
para corrigir, afirmar e conservar leis. 

Declaração de Direitos. Disponível em: http://disciplinas.stoa.usp.br. 
Acesso em: 20 dez. 2011 (adaptado). 

 
No documento de 1689, identifica-se uma 
particularidade da Inglaterra diante dos demais Estados 
europeus na Época Moderna. A peculiaridade inglesa e 

o regime político que predominavam na Europa 
continental estão indicados, respectivamente, em: 
A) Redução da influência do papa - Teocracia. 
B) Limitação do poder do soberano - Absolutismo. 
C) Ampliação da dominação da nobreza - República. 
D) Expansão da força do presidente - Parlamentarismo. 
E) Restrição da competência do congresso - 
Presidencialismo. 
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GABARITO 
 

QUESTÕES 

01. b 

02. 01/04/08/16 

03. 01/04/08/16 

04. d 

05. e 

06. e 

07. d 

08. c 

09. e 

 

QUESTÕES ENEM 

01. e 

02. b 

03. e 

04. d 

05. e 

06. e 

07. a 

08. d 

09. a 
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11. e 
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